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PARECER Nº 230, de 2021
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1135, DE 2019
Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre deputado Tenente Nascimento, que “Inclui no calendário oficial do Estado de São Paulo o Dia do Perdão, Yom Kippur”
Foi dado atendimento ao disposto no artigo 148, parágrafo único, item 2, conforme indicado às fls. 09.
O projeto contou com a manifestação favorável da Comissão de Constituição Justiça e Redação, (fls. 12) sendo encaminhado para apreciação desta Comissão, por força do disposto no artigo 31, § 4º, do Regimento Interno desta Casa.
É um breve resumo.
Passo a opinar.
O Deputado Tenente Nascimento, apresenta projeto de lei da seguinte ementa (fls. 01): “Inclui no calendário oficial do Estado de São Paulo o Dia do Perdão, Yom Kippur”
Relevo notar que a propositura já foi submetida ao crivo da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sem que lá fosse encontrado qualquer vício que maculasse a aprovação.
As Justificativas ao Projeto de Lei são auto explicativas e guardam o respeito às tradições judaicas, sem qualquer ofensa a outras denominações ou credos religiosos.
A proposta de inclusão no Calendário Oficial do Estado de São Paulo o “Dia do Perdão”, também conhecido como Dia do Arrependimento e do Yom Kippur, é uma data importante para celebrarmos a cultura judaica do perdão, do arrependimento e de reflexão sobre a conduta do ser humano ao se relacionar com o próximo.
É um tempo de separação, consagração para buscar conserto pessoal, não apenas entre seres humanos, familiares, amigos, mas especialmente com Deus.
É um tempo de se arrepender, de pedir perdão, de liberar perdão, de trazer paz na terra e para si mesmo. Nossas crianças, jovens, pais, mães, irmãos, avós, não só judeus, mas todos, terão a oportunidade de conhecer essa cultura, comemorar essa data especial, experimentar a reconciliação entre familiares, amigos e ao se arrependerem se reconciliarão com o Pai Eterno.
Dispõe o Regimento Interno:
Artigo 31 -Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:
I -discutir e votar conclusivamente proposições, observado o disposto no inciso II do artigo 33;
II -dar parecer sobre proposições referentes aos assuntos de sua especialização;
...
§ 4º -À Comissão de Educação e Cultura compete opinar sobre proposições e assuntos que digam respeito à educação e ao ensino fundamental, médio e superior, de entidades públicas e particulares, e assuntos culturais, inclusive artísticos; bem como sobre a organização ou reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicadas a esses fins.

...
Artigo 33 - Cabe à Comissão de mérito competente:

...
II - deliberar conclusivamente sobre moções e projetos de:
a) declaração de utilidade pública e associações civis:
b) denominação de estabelecimentos ou próprios públicos;
c) instituição de data comemorativa, ou oficialização de evento festivo, assim com sua inclusão no calendário turístico”.
Assim sendo, somos favoráveis ao Projeto de Lei 1135/2019, conclusivamente.

a) Dirceu Dalben – Relator

APROVADA CONCLUSIVAMENTE A PROPOSITURA, NA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, CONFORME VOTO DO RELATOR FAVORÁVEL, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 31 E 33 DO REGIMENTO INTERNO.

Sala da Comissões, em 02/03/2021.

a) Dep. Professora Bebel - Presidente

Tenente Nascimento
Favorável ao projeto

Professora Bebel
Favorável ao projeto

Roberto Engler
Favorável ao projeto

Mauro Bragato
Favorável ao projeto

Dirceu Dalben
Favorável ao projeto

Daniel José
Favorável ao projeto

Bruno Ganem
Favorável ao projeto

Carlos Giannazi
Favorável ao projeto
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